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elaboração da proposta orçamentária anual do Poder 
Executivo Municipal, com o objetivo de concorrer para o 
regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados 
estatísticos e fi nanceiros que alicerçam a operacionalização 
do FUNDEB;
III – examinar os registros contábeis e demonstrativos 
gerenciais mensais e atualizados relativos aos recursos 
repassados ou retidos à conta do Fundo;
IV – emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos 
do Fundo, que deverão ser disponibilizadas mensalmente pelo 
Poder Executivo Municipal;
V – aos conselhos incumbe, também, acompanhar a aplicação 
dos recursos federais transferidos à conta do Programa 
Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE e do 
Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento 
à Educação de Jovens e Adultos e, ainda, receber e analisar 
as prestações de contas referentes a esses Programas, 
formulando pareceres conclusivos acerca da aplicação 
desses recursos e encaminhando-os ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE;
VI - outras atribuições que legislação específi ca eventualmente 
estabeleça.
Parágrafo Único - O parecer de que trata o inciso IV deste 
artigo deverá ser apresentado ao Poder Executivo Municipal 
em até trinta dias antes do vencimento do prazo para a 
apresentação da prestação de contas junto ao Tribunal de 
Contas dos Municípios.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 6º - O Conselho do FUNDEB terá um Presidente e um Vice-Pre-
sidente, que serão eleitos pelos conselheiros.

Parágrafo Único – Está impedido de ocupar a Presidência o 
conselheiro designado nos termos do art. 2º, inciso I, desta lei.

Art. 7º – Na hipótese em que o membro que ocupa a função de 
Presidente do Conselho do FUNDEB incorrer na situação de afasta-
mento defi nitivo prevista no art. 3º, a Presidência será ocupada pelo 
Vice-Presidente.

Art. 8º - No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a instalação do 
Conselho do FUNDEB, deverá ser aprovado o Regimento Interno que 
viabilize seu funcionamento.

Art. 9º - As reuniões ordinárias do Conselho do FUNDEB serão 
realizadas mensalmente, com a presença da maioria de seus mem-
bros, e, extraordinariamente, quando convocados pelo Presidente 
ou mediante solicitação por escrito de pelo menos um terço dos 
membros efetivos.

Parágrafo Único - As deliberações serão tomadas pela maioria 
dos membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de 
qualidade, nos casos em que o julgamento depender de 
desempate.

Art. 10º - O Conselho do FUNDEB atuará com autonomia em suas 
decisões, sem vinculação ou subordinação institucional ao Poder 
Executivo Municipal.

Art. 11º - A atuação dos membros do Conselho do FUNDEB:

I - não será remunerada;
II - é considerada atividade de relevante interesse social;
III - assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre 
informações recebidas ou prestadas em razão do exercício 
de suas atividades de conselheiro, e sobre as pessoas que 
lhes confi arem ou deles receberem informações;
IV - veda, quando os conselheiros forem representantes de 
professores e diretores ou de servidores das escolas públicas, 
no curso do mandato:

a) exoneração de ofício ou demissão do cargo ou em-
prego sem justa causa, ou transferência involuntária do 

estabelecimento de ensino em que atuam;

b) atribuição de falta injustifi cada ao serviço, em função 
das atividades do conselho;
c) afastamento involuntário e injustifi cado da condição 
de conselheiro antes do término do mandato para o qual 
tenha sido designado.

V - veda, quando os conselheiros forem representantes de 
estudantes em atividades do conselho, no curso do mandato, 
atribuição de falta injustifi cada nas atividades escolares.

Art. 12º - O Conselho do FUNDEB não contará com estrutura ad-
ministrativa própria, devendo o Município garantir infra-estrutura e 
condições materiais adequadas à execução plena das competências 
do Conselho e oferecer ao Ministério da Educação os dados 
cadastrais relativos a sua criação e composição.

Parágrafo Único – A Prefeitura Municipal deverá ceder ao 
Conselho do FUNDEB um servidor do quadro efetivo municipal 
para atuar como Secretário Executivo do Conselho.

Art. 13º - O Conselho do FUNDEB poderá, sempre que julgar con-
veniente:

I - apresentar, ao Poder Legislativo local e aos órgãos de 
controle interno e externo manifestação formal acerca dos 
registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do 
Fundo;
II - por decisão da maioria de seus membros, convocar o 
Secretário Municipal de Educação, ou servidor equivalente, 
para prestar esclarecimentos acerca do fl uxo de recursos e 
a execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade 
convocada apresentar-se em prazo não superior a trinta 
dias.
III - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos 
referentes a:

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras 
e serviços custeados com recursos do Fundo;
b) folhas de pagamento dos profi ssionais da educação, as 
quais deverão discriminar aqueles em efetivo exercício na 
educação básica e indicar o respectivo nível, modalidade 
ou tipo de estabelecimento a que estejam vinculados;
c) documentos referentes aos convênios com as institui-
ções a que se refere o art. 8º desta Lei;
d) outros documentos necessários ao desempenho de 
suas funções.

IV - realizar visitas e inspetorias in loco para verifi car:
a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetua-
dos nas instituições escolares com recursos do Fundo;
b) a adequação do serviço de transporte escolar;
c) a utilização em benefício do sistema de ensino de bens 
adquiridos com recursos do Fundo.

Art. 14º – Durante o prazo previsto no Parágrafo 2º do art. 2º, os 
novos membros deverão se reunir com os membros do Conselho do 
FUNDEB, cujo mandato está se encerrando, para transferência de 
documentos e informações de interesse do Conselho.
Art. 15º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANGUERA, ESTADO DA 
BAHIA, EM 25 DE JUNHO DE 2009.

Mauro Selmo Oliveira Vieira
Prefeito Municipal

LEI Nº 076 DE 25 DE JUNHO DE 2009

“Cria o Conselho de Alimentação 
Escolar e dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGUERA, ESTADO DA 
BAHIA, no uso de suas atribuições legais e de acordo com a 
Legislação em vigor no país, faz saber que a Câmara Municipal 
de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.
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CAPÍTULO I
DA FINALIDADE

Art. 1º - Fica criado o Conselho de Alimentação Escolar (CAE) no 
município de Anguera, órgão consultivo, deliberativo, fi scalizador e 
de assessoramento ao Poder Executivo, nas questões relativas à 
alimentação escolar, competindo-lhe especialmente:

I - fi scalizar e controlar a aplicação dos recursos destinados 
à merenda escolar;
II – acompanhar a elaboração dos cardápios dos programas 
de alimentação escolar, respeitando os hábitos alimentares 
do Município, sua vocação agrícola;
III – zelar pela qualidade dos produtos, em todos os níveis, 
desde a aquisição até a distribuição, observando sempre as 
boas práticas higiênicas e sanitárias;
IV – receber, analisar e remeter ao FNDE, com parecer 
conclusivo, as prestações de contas do PNAE encaminhadas 
pelo Município, na forma de lei;
V – participar na elaboração, juntamente com nutricionistas 
capacitados, dos cardápios dos programas de alimentação 
escolar, respeitando hábitos alimentares da região;
VI - sugerir medidas aos órgãos dos Poderes Executivo e 
Legislativo do Município, nas fases de elaboração e tramitação 
do Plano Prurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do 
Orçamento Municipal, visando:

a) as metas a serem alcançadas;

b) a aplicação dos recursos previstos na legislação 
nacional;

c) o enquadramento das dotações orçamentárias espe-
cifi cadas para alimentação escolar;

VII – observar critérios para a distribuição da merenda 
escolar nos estabelecimentos de ensino em funcionamento 
no Município;
VIII - articular-se com as escolas do Município, conjuntamente 
com os órgãos de educação do Município, motivando a criação 
de hortas, granjas e de pequenos animais de corte, para fi ns 
de enriquecimento da alimentação escolar;
IX - realizar campanhas educativas de esclarecimento sobre 
a alimentação;
X - realizar estudos a respeito dos hábitos alimentares locais, 
levando-os em conta quando da elaboração dos cardápios 
para a merenda escolar;
XI - exercer fiscalização sobre o armazenamento e a 
conservação dos alimentos destinados à distribuição 
nas escolas, assim como a limpeza dos locais de 
armazenamento;
XII - realizar campanha sobre higiene e saneamento básico 
no que diz respeito ao seus efeitos e alimentação;
XIII - promover a realização de cursos de culinária, noções 
de nutrição, conservação de material e utensílios junto às 
escolas do Município;
XIX - levantar dados estatísticos nas escolas e na comunidade 
com a fi nalidade de orçamentar e avaliar o programa no 
Município.
Parágrafo único - A execução das proposições estabelecidas pelo 
Conselho de Alimentação Escolar fi cará a cargo da Secretaria 
Municipal de Educação e do Chefe do Poder Executivo.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO

Art. 2º - O Conselho de Alimentação Escolar terá a seguinte composição:

I – 01 (um) representante indicado pelo Poder Executivo 
Municipal;
II - 02 (dois) representante dentre as entidades de docentes, 
discentes ou trabalhadores na área de educação, indicados 
pelo respectivo órgão de classe, a serem escolhidos por meio 
de assembléia específi ca;

III - 02 (dois) representantes de pais de alunos, indicados 
pelos Conselhos Escolares, Associações de Pais e Mestres 
ou entidades similares, escolhidos por meio de assembléia 
específi ca;
IV - 02 (dois) representantes indicados por entidades civis 
organizadas, escolhidos em assembléia específi ca.
Parágrafo 1º - O Presidente e o Vice-Presidente devem ser 
eleitos entre os membros representantes dos docentes, 
discentes ou trabalhadores na área da educação, pais de 
alunos e entidades civis organizadas, titulares, em assembléia 
especialmente convocada para tal fi nalidade, após a posse 
dos conselheiros nomeados, sem qualquer interveniência da 
Prefeitura, sendo lavrado em ata, devidamente assinada pelos 
conselheiros titular presentes, cuja cópia também deverá ser 
enviada ao FNDE.
Parágrafo 2º - Cada membro titular do CAE terá um suplente 
do mesmo segmento representado, com exceção aos 
membros titulares do inciso II, os quais poderão ter como 
suplentes qualquer um dos segmentos citados neste inciso.
Parágrafo 3º - A indicação dos representantes dentre as 
entidades de docentes, discentes ou trabalhadores na área de 
educação, deverá ser feita por meio de assembléia especifi ca 
para tal fi m, organizada pelo respectivo órgão de classe 
(sindicato). Essa assembléia deverá ser registrada em ata 
especifi ca assinada por todos os presentes e encaminhada 
a essa Prefeitura que, por sua vez, deverá encaminhar uma 
cópia ao FNDE.
Parágrafo 4º – A indicação dos representantes dos pais de 
alunos deverá ser feita a partir de uma assembléia especifi ca 
dos Conselhos Escolares ou das Associações de Pais e 
Mestres ou de entidades similares, na qual serão escolhidos 
os pais que comporão o CAE do município. Essa assembléia 
deverá ser registrada em ata especifi ca assinada por todos 
os presentes e encaminhada a essa Prefeitura que, por sua 
vez, deverá enviar uma cópia ao FNDE.
Parágrafo 5º - A indicação dos representantes das entidades 
civis organizadas, deverá ser feita em assembléia especifi ca, 
que reunira o maior número possível de entidades civis 
organizadas só município (igrejas, sindicatos, associações 
etc), devendo ser lavrada em ata especifi ca, assinada por 
todos os presentes e encaminhada a Prefeitura, que, por sua 
vez, devera enviar uma cópia ao FNDE.
Parágrafo 6º - A nomeação dos membros efetivos e dos 
suplentes será feita por decreto do Prefeito para o prazo de 
04 (quatro) anos.
Parágrafo 7º - O Conselho de Alimentação Escolar reunir-
se-á, ordinariamente, com a presença de pelo menos a 
metade de seus membros, uma vez a cada trimestre e 
extraordinariamente quando convocado pelo seu Presidente, 
mediante solicitação de pelo menos um terço de seus 
membros efetivos.
Parágrafo 8º - Ficará extinto o mandato do membro que 
deixar de comparecer, sem justifi cativa, a 02 (duas) reuniões 
consecutivas do Conselho ou a 04 (quatro) alternadas.

Art. 3º - O exercício do Conselho será gratuito e constituirá serviço 
público relevante.
Art. 4º - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples, 
cabendo ao presidente o voto de desempate.
Art. 5º - O Programa de Alimentação Escolar será executado com:

I - recursos próprios do Município consignado no orçamento 
anual;
II - recursos transferidos pela União e pelo Estado;
III - recursos fi nanceiros ou de produtos doados por entidades 
particulares, instituições estrangeiras ou internacionais.

Art. 6º - O Regimento Interno do Conselho será baixado pelo Prefeito 
Municipal, depois de avaliação dos membros, no prazo de 30 (trinta) 
dias após a entrada em vigor da presente Lei.
Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANGUERA, ESTADO DA 
BAHIA, EM 25 DE JUNHO DE 2009.

Mauro Selmo Oliveira Vieira
Prefeito Municipal


